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Decreto Regula enta 
Lígas da "Lei Pelé"' 

DECRETO n°3,944, de 28/0912001. 
Regulamenta o art. 20 da Lei 

n 9.615. de 24 de março de 1998, dis-
pondo sobre as ligas profissionais na-
cionais e regionais, e dá outras pro-
vidências. 

O Presidente da Repúbuca, 
no uso da atribuiçào que lhe confe-
re o art. 84, inciso IV da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei n 
9.615, de 24 de março de 1998, 
DECRETA: 

Art. 1 2  As ligas profissionais na-
cionais ou regionais de que trata o 
art. 20 da Lei n2  9.615, de 24 de mar-
ço de 1998, são pessoas jurídicas de 
direito privado, com ou sem fins lu-
crativos, dotadas de autonomia na 
sua organização e funcionamento, 
tendo suas competências definidas 
em seus estatutos. 

Art. 29  As ligas constituídas 
para organizar, promover e regula-
mentar competições nacionais ou 
regionais envolvendo atletas profissi-
onais somente integrarão o Sistema 
Nacional de Desporto se seus esta-
tutos: 

- incluírem as exigências 
constantes do art. 23 da Lei n2  9.615, 
de 1998, bem como observarem os 
requisitas mínimos e obrigações dos 
filiados constantes do art. 3 2  deste 
Decreto; 

II- respeitarem o limite de va-
loração de votos fixado pelo pará-
grafo único do art. 22 da Lei n 9.615,  

de 1998; 
III - assegurarem o princípio 

de acesso e descenso, observado o 
disposto no art. 89 da Lei n° 9.615, de 
1998; 

IV - exigirem que seus filiados, 
independentemente de serem pes-
soas jurídicas com ou sem fins lucrati-
vos, elaborem e publiquem as de-
monstrações contábeis e balanços 
patrimoniais, de cada exercício, de-
vidamente auditados por auditoria 
independente. 

Parágrafo único. Os estatutos 
das ligas poderão prever a inelegibi-
lidade de seus dirigentes para o de-
sempenho de cargos ou funções ele-
tivas de livre nomeação, em caso de 
inadimplemento das obrigações pre-
videnciárias ou trabalhistas. 

Art. 311  A admissão e perma-
nência de entidade de prática des-
portiva como filiada á liga profissio-
nal deve atender, obrigatoriamente, 
aos seguintes requisitos, sem prejuízo 
de outros que venham a ser estabe-
lecidos pelo estatuto da liga: 

- juntar cópia atualizada de 
seus estatutos com a certidão do res-
pectivo Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas; 

II- apresentar ata da eleição 
dos atuais dirigentes e a relação dos 
integrantes da Diretoria ou do Con-
selho de Administração, comunican-
do imediatamente as alterações que 
vierem a ocorrer ao longo do tem- 

p0; 
III - comunicar imediatamen-

te á liga quaisquer modificações es-
tatutárias ou sociais aprovadas por 
seus órgãos competentes; 

IV - remeter à liga todas as in-
formações por ela solicitadas, den-
tro do prazo que lhe for assinalado; 

V - depositar, se exigido pela 
liga, o aval ou fiança bancária solici-
tada, no prazo e na forma estabele-
cidos, de modo a assegurar o cum-
primento das resoluções e dos acor-
dos econômicos da liga; 

VI - permitir a realização de 
auditorias externas determinadas 
pela liga por pessoas físicas ou jurídi-
cas, na forma do estatuto da liga; 

VII - remeter para ciência da 
liga, na forma de seu estatuto, todos 
os contratos que realize e tenham re-
percussão econômico-desportiva no 
seu relacionamento com a liga, in-
clusive informando os direitos cedi-
dos, transferidos ou dados em garan-
tia. 

Arf. 4Q Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. Fica revogado o art 20 
do Decreto n2  2.574. de 29 de abril 
de 1998. 

Brasília, 28 de setembro de 
2001; W da Independência e 113 2  

da República. 
Fernando Henrique Cardoso 
Carlos Meiles 
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SEJA PRUDEN7E E CONSUL7E9  
o 

O INSTITUTO ESTA AO SEU DISPOR9 
LIQUIDAÇÃO E DISSOLUÇÃO 

Os sócios de uma sociedade civil de-
cidem aprovar a sua dissolução, entran-
do em liquidação para posterior extin-
ção, nos termos do disposto nos artigos 
206, 1, alínea "c", 208 e 219, da Lei n° 
6.404/76 (Lei das Sociedades por 
Ações). Pode ser averbada a dissolu-
ção? Serão necessárias as CNDs do INSS 
e da Receita Federal? 

Ataíde Souza Macedo, Poá, SP 
Resposta 

Não é necessária a apresentação 
das certidões mencionadas, posto que 
o estado de "liquidação" é ato que an-
tecede a extinção da sociedade, visan-
do a apuração de haveres e débitos. 

VIGILÂNCIA SEM O CAPITAL DE LEI 
Tempos atrás, registramos uma soci-

edade e a filial de outra, que tinham 
como objetivo a prestação de serviços 
de segurança e vigilância patrimonial. 

Agora, essas sociedades solicitam o 
registro de alterações contratuais. 

Perguntamos: Cabe à serventia exi-
gir agora que as respectivas empresas 
atendam às exigências da Lei 7.102184 
dc a Lei 9,017/95, ou seja, capital soci-
al de no mínimo 100.000 UFIRs? 

Carlos Henrique Ramos Me/lo, Pinda-
monhan gaba, SR 

Resposta 
O capital social equivalente a 100 

mil UFIRs é condição "sine qua non" 
para o registro das empresas de vigilân-
cia e segurança. A inobserváncia des-
se comando pelo Registrador não lega-
liza nem exime a sociedade do cumpri-
mento das exigências das leis mencio-
nadas pelo Colega. 

Assim, deve ser exigido o capital le-
gal, sendo possível à parte interessada, 
bem como ao Registrador, como lógi-
co, suscitar dúvida ao Juiz Corregedor. 

NOTIFICAÇÃO -3 CASOS 
Quando a notificação é cumpri-

da e assinada por procurador, é neces-
sário juntar cópia da procuração para 
entrega ao notificante? Deve ficar có-
pia no arquivo do cartório? 

O notificado pode receber a no-
tificação onde for encontrado ou só no 
endereço que constar na carta? 

Quem assina a notificação quan-
do se trata de pessoa jurídica? 

Salvei/na Geraldo Campos, Balneá-
rio Camboriu, SC. 

Resposta 
Não compete ao cartório confir-

mar a representação na notificação. 
Portanto, não é necessário juntar cópia 
da procuração. 

A princípio, o endereço de entre- 
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ga da notificação é aquele informado 
pelo notificante. Caso o notificante for-
neça um segundo endereço, é possível 
cumprir a notificação neste. No certifi-
cado da notificação deverá constar 
que o notificante forneceu o endereço 
em que foi cumprida a notificaçào. 

A notificação para pessoa jurídi-
ca pode ser cumprida na pessoa do 
sócio, do representante legal ou do 
gerente. No certificado deve ficar cla-
ro que ela foi entregue a tal pessoa, que 
declarou-se sócio, representante legal 
ou gerente da destinatária. 

CANCELAMENTO DE MUDANÇA DA SEDE 
Em setembro/98 uma sociedade so-

licitou o registro de alteração contratu-
al que transferia a sua sede para outra 
cidade. Recentemente, a mesma soci-
edade apresentou para registro outra 
alteração contratual, assinada em fe-
vereiro de 2000, na qual os sócios resol-
vem, em cláusula específica, não mais 
mudar o endereço da sede, manten-
do-a nesta comarca. 

Haveria algum problema em regis-
trar essa segunda alteração, conside-
rando que ela ocorre quase dois anos 
após a primeira e considerando que um 
dos sócios informou que a primeira al-
teração não foi registrada na outra co-
marca? 

José Luiz Teixeira de Camargo, Inda!-
atuba, SP 

Resposta 
Para o registro dessa alteração será 

necessária a apresentação de uma cer-
tidão negativa do Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas da outra comarca, com-
provando que nenhum ato da socieda-
de em questão foi ali registrado. 

SOCIEDADE DE INTERESSE PÚBLICO 
Encareço esclarecimentos sobre o 

registro de sociedade civil de interesse 
público denominada "Instituto de Cré-
dito Solidário de Maringá", regida pela 
Lei Federal n° 9.790/99 e pelo Decreto 
Federal n° 3.100/99. 

A sociedade é sem fins lucrativos e 
entre seus objetivos está: disponibilizar 
mecanismos de créditos alternativos, 
sem fins lucrativos; operar em condições 
compatíveis com a remuneração justa 
do capital. 

Hélio Baiardi de Oliveira Maringá, PR. 
Resposta 

Conforme determina a Lei n° 4.595/ 
64, para o registro de enlidades que apre-
sentem características de instituição fi-
nanceira é necessária a autorização pré-
via do Banco Central do Brasil. 

O objetivo da entidade questio-
nada conflita com o inciso XIII do art. 2 0  

da Lei 9.790/99, que não admite como 
entidade de interesse público, organi-
zações creditícias que tenham qualquer 
tipo de vinculação ao sistema financei-
ro nacional (art. 192 da Constituição 
Federal). 

EXTRATO DE BENS PARA ARROLAMENTO 
Recebi do Ministério da Fazenda ex-

trato da relação de bens e direitos para 
arrolamento. Não há nada registrado 
em Títulos e Documentos referente aos 
bens e direitos mencionados em dito 
extrato. Como proceder? 

Edson Bertoglio Rodrigues, Sarandi RS. 
Resposta 

O registro do documento questiona-
do, é determinado pela Lei n° 9.532/77, 
artigo 64, § 50, cujo texto reproduzimos 
a seguir. 

" 50 - o termo de arrolamento de 
que trata este artigo será registrado in-
dependentemente de pagamento de 
custas ou emolumentos: 

/ - no competente registro imobiliá-
rio, relativamente aos bens imóveis,' 

li - nos órgãos ou entidades, onde, 
por força de lei, os bens móveis ou di-
reitos sejam registrados ou controlados,' 

III - no Cartório de Títulos e Documen-
tos e Registros Especiais do domicilio tri-
butário do sujeito passivo, relativamen-
te aos demais bens e direitos". 

Assim sendo, mesmo não tendo re-
gistros relacionados ao apresentado, 
ele deverá ser feito, e gratuitamente. 

DISTRATO DE SOCIEDADE INATIVA 
Recebemos para registro o distrato 

social de sociedade sem atividade por 
mais de 4 anos, e cuja baixa na Recei-
ta Federal foi dada em 1996, 

Solicitamos do apresentante as certi-
dões negativas do INSS, FGTS e de Tribu-
tos Federais, ao que fomos informados 
que não conseguem tais documentos 
por estarem há muito tempo inativos. 

Sabemos que se fosse na JUCESP 
bastaria declaração sob as penas da 
Lei, de que nada devem naqueles ór-
gãos. Para o registro em PJ será que o 
interessado teria que requerer em juízo? 
Como proceder? 

José Luiz Marques, Batatais, SP 
- 	 Resposta 
E obrigatória a apresentação das 

certidões mencionadas para o registro 
do distrato social. No entanto, a Lei n° 
9.841/99, dispõe sobre tratamento jurí-
dico diferenciado com previsão nos ar-
tigos 170 e 179 da Constituição Fede-
ral, hipótese em que a referida lei, em 
seu art. 35, dispensa a juntada das cer-
tidões nos casos de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou enqua- 
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REGISTRO SINDICAL 
DEPoIs DA PUBLICAÇÃO DO OFiCIO ENCAMINHADO AO MINISTRO DO TRABALHO, PEDIN-

DO A REPARAÇÃO DO ENGANO COMETIDO NAS PORTARIAS 343 E 376 DAQUELE ÓRGÃO, 

MUITOS COLEGAS AINDA MANIFESTARAM DÚVIDAS SOBRE O PROCEDIMENTO A SEGUIR NO REGIS-

TRO DE ATOS DAS ENTIDADES SINDICAIS, 

POR ESSA RAZÃO, REFORÇAMOS AQUI O QUE FICOU CLARO NO RTD BRASIL N°  126: 

ASSIM, A POSIÇÃO DESTE INSTITUTO É DE QUE AS PORTARIAS MENCIONADAS NÃO AI.TERA-

RAM A SITUAÇÃO QUE EXISTIA ATÉ QUE ELAS FOSSEM PUBLICADAS NO DIÃRIO OFICIAL, 

dróveis em uma das duas situações. 
Além disso, torna-se imprescindível 

que a sociedade comprove que duran-
te cinco anos não tenha exercido ativi-
dades econômicas de qualquer espé-
cie, através de declaração anexada ao 
distrato social, nos termos do Decreto 
3.474/2000. 

Requerer em juízo é iniciativa que 
compete à parte. Mesmo assim, no ge-
ral, o mandado não exime a juntada 
das certidões, posto que o juiz manda 
observar as formalidades legais. 

MORTE DO sócio MAJORITÁRIO 
Rocobemos alteração contratual de 

uma sociedade civil, cujo sócio majori-
tário faleceu há mais de um ano. Nessa 
alteração o sócio minoritário cede sua 
única cota para um terceiro, e quem 
assina pelo sócio falecido é a viúva, 
como inventariante. Em alteração ante-
rior, passa a constar do contrato cláusu-
la com o seguinte teor: "No caso de fa-
lência, falecimento ou impedimento le-
gal de qualquer um dos sócios, a socie-
dade não se dissolverá, procedendo-se 
a um balanço geral na data do evento 
para apuração dos haveres do sócio fa-
lecido, faildo ou declarado impedido le-
galmente, sendo o mesmo substituído na 
sociedade pelos herdeiros ou credores 
judicialmente designados para tal". 

Pergunta-se: 
É necessária autorização judicial? 
Poderia a inventariante, na qualida-

de de representante do espólio, assinar 
a Alteração Contratual? 

Reginaldo José da Silva Nefto, São 
Gonçalo, RJ. 

Resposta 
Não há necessidade de autori-

zação judicial para esse registro, pois 
não estão sendo negociadas as quo-
tas do sócio pré-morto. 

E indispensável a aquiescência 
da inventariante no instrumento de al-
teração contratual, na condição de 
representante do espólio, conforme 
determina o art. 991, inciso 1, do Códi-
go de Processo Civil. 

NOVA COMARCA X SEDE REGISTRAL 
Recebemos para registro ata de elei-

ção da diretoria de uma associação 
que tinha seus atos arquivados em car-
tório de cidade que pertence à esta co-
marca desde 1992. 

Analisando os documentos da enti-
dade, constatei que não há registro de 
ata de eleição das diretorias anteriores. 
Assim, solicitei que a entidade promo-
vesse uma assembléia geral, na qual 
sejam ratificadas a eleição da atual di-
retoria, todos os atos sem documenta-
ção e a mudança do foro registral para 
Nova Serrana. 

Pergunto: É necessário fazer um 
novo registro na Comarca de Nova Ser -
rano, com cópia do estatuto, ata de 
constituição e eleição da primeira dire-
toria ou a atual diretoria requererá ao 
Oficial da outra Comarca o registro da  

ata de ratificação e da ata que apro-
va a transferência do registro para Nova 
Serrana, solicitando certidão de inteiro 
teor, dos atos lá registrados? 

Wilton Bertholdi, Nova Serrana MG. 
Resposta 

A solução para esse caso é a seguinte: 
Realização de assembléia, nos 

moldes estatutários, que decida a trans-
ferência dos atos registrais para a co-
marca de Nova Serrana, à qual perten-
ce o município em que instalada a sede 
da entidade; 

Requerimento do representante 
legal da entidade, solicitando o regis-
tro da ata da referida assembléia, bem 
como a transferência do registro dos 
atos da entidade para Nova Serrana, 
acompanhado de certidão de inteiro 
teor de tudo quanto registrado na co-
marca de origem; 

Por derradeiro, levar certidão da 
ata de transferência para registro na 
comarca de origem, fechando o circui-
to. Saliente-se que esta última providên-
cia é de responsabilidade da entidade. 

DISTRATO - sócio FALECIDO 
Sociedade com 4 sócios encerrou 

suas atividades em 1991 sem realizar o 
devido registro da dissolução, nem pro-
videnciar o distrato. 

Em 1994 um dos sócios faleceu sem 
deixar testamento e sem assinar o dis-
trato da referida empresa. 

O contrato social é omisso a esse res-
peito, e agora, comparece um dos só-
dos para providenciar a dissolução da 
sociedade. 

Como proceder para realizar tal re-
gistro? Deve-se impetrar ação judicial? 
O formal de partilha é suficiente para 
autorizar o registro? 

Carlos Henrique Ramos Mel/o. Pinda-
monhan gaba, SR 

Resposta 
Para o registro do distrato social, de-

verá ser apresentado o formal de parti-
lha, devidamente homologado ou al-
vará judicial com finalidade específica 
para o encerramento prelendido. Além 
disso, deverão ser atendidas as seguin-
tes íorrnalidades: 

- distrato social, com visto do advo- 

gado e reconhecimento das firmas 
apostas no documento 

- certidão negativa de débito do 
INSS para fins de baixa; 

- certidão de regularidade de situa-
ção do FGTS; 

- certidão de quitação de tributos fe-
derais, e 

- verificar se a atividade depende 
de visto prévio no respectivo órgão de 
fiscalização do exercício. 

MATRÍCULA DE JORNAL DIGITAL 
Recebemos pedido de matrícula do 

Jornal "Canal Web".Ocorre que, por ser 
um jornal digital, de circulação somen-
te via internet, restam prejudicados al-
guns itens de lei, como por exemplo a 
oficina impressora e a propriedade da 
oficina impressora. 

Fazemos apenas constar como "pre-
judicado" o item que não puder ser 
cumprido ou existe alguma legislação 
que rege a matéria? 

Pelo que pesquisamos não há ne-
nhum órgão que fiscalize o que é divul-
gado na rede. 

Nossa preocupação também é 
quanto à autoria da matéria publica-
da, tendo em vista que na rede pode-
se veicular e retirar qualquer artigo a 
qualquer hora, o que vem de encontro 
aos rigores da Lei de Imprensa quanto 
à responsabilidade pela matéria divul-
gada. 

Pérsio Btinckmann Filha PortoAlegre. RS. 
Resposta 

Indiscutivelmente referida matrícula 
deve seguir, tanto quanto possível, o 
mesmo roteiro de uma convencional. 
Por óbvio, ficam assim prejudicados os 
itens apontados acima: oficina e pro-
priedade da oficina. 

Não há parâmetros legais para apli-
cação, excetuados os que dizem res-
peito à eventual analogia. 

Considerando que tal matrícula ne-
cessariamente indicará o responsável 
pelo "Canal Web", não há preocupar-
se com o que eventualmente seja vei-
culado, posto que isso refoge da alça-
da do Registrador. Para o novíssimo tema 
Internet, a Lei de Imprensa, salvo melhor 
juízo, tem limitadíssima aplicação. 

RTD 
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Você concorda que a mídia e o ção no trabalho, e es enfrentam 
mercado têm imagem negativa dos 	A atitude de atender com quali- refas. Conheça suas expectativas 
cartórios? Será que os serviços são tão dade também está diretamente rela- profissionais e pessoais, eventuais 
deficientes assim? 	 cionada ao ambiente do cartório. 

Ao que tudo indica, o problema Ter equipamentos modernos, siste-
está na qualidade do atendimento, mas velozes, mecanismos eficientes 
pois a importância do serviço nin- de atendimento podem não ser sufi-
guém contesta. cientes, se as pessoas que fazem tudo 

O que pode estar ocorrendo é que isso funcionar estão em clima de guer-
os seus funcionários (e até você mes- ra. Ou seja, não adianta contar com 
mo) ainda não se deram conta de um sistema de telefonia de última ge-
que o cliente é a peça mais impor- ração, se ao ligar para o seu cartório 
tante da vida de todos nós. E ele o cliente recebe stress, mau-humor, 
quem coloca nossas contas em dia, nervosismo, impaciência e displicên-
É ele, em última análise, quem leva o cia. 
supermercado às nossas casas e 	Qual é o retorno de um super in- 
quem paga o leitinho das crianças! 	vestimento em tecnologia, se quem 

Por isso, atribuir culpa só aos funci- vai operd-la não está disposto a se 
, 	mpenhar para extrair 

' 	vantagens que sir- 
vam ainda melhor 

seus clien- 

o 

Mercedes 

tível 

- 	 pode ser maravi- 
onários não resolve. E mais proveito- lhoso, mas não vai funcionar! 
so estudar formas corretas de agir, 	Assim como é importante ouvir cli- 
sentir o ambiente em que os funcio- entes, saber o que os desagrada e o 
nários estão envolvidos. Com  isenção, que gostariam de ver melhorado, é 
você vai ver que o resultado indicará vital ouvir e treinar quem atende es- 
falta de treinamento permanente. 	ses clientes - seus funcionários. Man- 

Há um velho princípio de física que tenha-os satisfeitos para que transfi-
diz - toda ação gera uma reação. ram essa sensação de bem estar às 
Com pessoas acontece o mesmo. pessoas com as quais se relacionam 
Observe o "clima" do seu cartório. E em nome do seu cartório. 
esse o clima que seus clientes encon- 	Ao telefone ou pessoalmente, seu 
tram, por isso a resposta para maioria funcionário representa 
dos problemas de atendimento está você, representa o seu 
aí. 	 cartório. A imagem que 	1 

Para um bom atendimento é pre- ele transmite ao aten- 
ciso: 	 der é diretamente pro- 

ter prazer em servir; 	 porcional ao conceito 
esmerar-se em atender com que faz do lugar onde 

qualidade, 	 trabalha. 
Para ter prazer em servir é funda- 	Como se formo 

mental reunir conhecimento, habili- esse conceito? Como 
dade e atitude. 	 avaliar os sentimentos 

Para atender com qualidade é in- dos funcionários em relação ao cor-
dispensável reconhecer que o clíen- tório? 
te está lá para buscar uma solução. 	A primeira medida é ouvi-los. Sai- 

Para que tudo isso funcione é pre- ba como é o dia-a-dia deles no cor-
ciso vontade, que depende de esta- tório (pode ser diferente do que você 
do de espírito, de ânimo, de satisfa- supõe). Identifique os problemas que 
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queixas sobre salário, benefícios, aten-
ção, etc. 

Além desses aspectos, fatores fa-
miliares, sociais e econômicos tam-
bém contribuem/interferem no de-
sempenho profissional, pois um funci-
onário insatisfeito contamina o ambi-
ente de trabalho, a ponto de com-
prometer a atuação da equipe intei-
ra. 

O primeiro prejudicado nesses ca-
sos é o cliente. Mas, ele detém o po-
der de trocar de cartório para se vin-
gar. O segundo e maior prejudicado 
é você, pois perde o cliente, perde 
renda... e acaba mal falado porque 
atende mal.. 

Administrar é cuidar de tudo - fi-
nanças, mobiliário, equipamentos, su-
primentos, investimentos e funcioná-
rios. Fazer isso com competência é 
sua principal tarefa. Nada pode ficar 
para trás! 

Seu cartório, como qualquer em-
presa, deve funcionar como uma má-
quina, onde todas as peças estejam 
perfeitas e ajustadas. Basta um para-
fuso solto ou um simples defeitinho, 
para que tudo funcione mal ou... 
pare. 

Atendimento é um dos pontos 
mais importantes para o sucesso tam-
bém da sua atividade. A dica para 
melhorá-lo pode estar nas "reclama-
çôes" dos seus funcionários. Exata-
mente como você faz quando entra 
numa loja ou banco e não recebe a 
atenção que merece. 

Adote medidas preventivas e/ou 
corretivas, enquanto é tempo: dê 
mais atenção aos seus funcionários. 
Seus clientes vão agradecer, a mí- 

dia nao tera o que falar e o leitinho 
das crianças continuará garantido! 

Baseado em artigo de Ricardo Silveira Luz, 
publicado na Revista RH em Síntese n° 10. 
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